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Conselho Nacional do Ministério Público
EXTRATOS DE ADESÃO

ADESÃO (MPAP)
Processo: 19.00.4001.0005825/2022-04. Espécie: TERMO DE ADESÃO nº
24/01/2023/CNMP do Ministério Público do Estado do Amapá ao Protocolo de
Intenções CNMP/MPPE de 20/10/2022, celebrado entre o Conselho Nacional do
Ministério Público e o Ministério Público do Estado de Pernambuco: O Termo de
Adesão tem por finalidade firmar o compromisso de implementar, nos Ministérios
Públicos dos Estados e da União, estratégias e mecanismos específicos para o
fortalecimento da atuação na temática dos resíduos sólidos, utilizando como material
de apoio as sugestões contidas na publicação do CNMP "GESTÃO DE RESÍDUOS:
ESTRATÉGIAS DE ATUAÇÃO INTERINSTITUCIONAL". Data de assinatura: 26/01/2023.
Signatários: Antônio Augusto Brandão de Aras, Presidente do CNMP, e Ivana Lúcia
Franco Cei, Procuradora-Geral de Justiça do Ministério Público do Estado do Amapá.

ADESÃO (MPAM)
Processo: 19.00.4001.0005825/2022-04. Espécie: TERMO DE ADESÃO nº
09/01/2023/CNMP do Ministério Público do Estado do Amazonas ao Protocolo de
Intenções CNMP/MPPE de 20/10/2022, celebrado entre o Conselho Nacional do
Ministério Público e o Ministério Público do Estado de Pernambuco: O Termo de
Adesão tem por finalidade firmar o compromisso de implementar, nos Ministérios
Públicos dos Estados e da União, estratégias e mecanismos específicos para o
fortalecimento da atuação na temática dos resíduos sólidos, utilizando como material
de apoio as sugestões contidas na publicação do CNMP "GESTÃO DE RESÍDUOS:
ESTRATÉGIAS DE ATUAÇÃO INTERINSTITUCIONAL". Data de assinatura: 24/01/2023.
Signatários: Antônio Augusto Brandão de Aras, Presidente do CNMP, e Alberto
Rodrigues do Nascimento Júnior, Procurador-Geral de Justiça do Ministério Público do
Estado do Amazonas.

ADESÃO (MPPB)
Processo: 19.00.4001.0005825/2022-04. Espécie: TERMO DE ADESÃO nº
25/01/2023/CNMP do Ministério Público do Estado da Paraíba ao Protocolo de
Intenções CNMP/MPPE de 20/10/2022, celebrado entre o Conselho Nacional do
Ministério Público e o Ministério Público do Estado de Pernambuco: O Termo de
Adesão tem por finalidade firmar o compromisso de implementar, nos Ministérios
Públicos dos Estados e da União, estratégias e mecanismos específicos para o
fortalecimento da atuação na temática dos resíduos sólidos, utilizando como material
de apoio as sugestões contidas na publicação do CNMP "GESTÃO DE RESÍDUOS:
ESTRATÉGIAS DE ATUAÇÃO INTERINSTITUCIONAL". Data de assinatura: 26/01/2023.
Signatários: Antônio Augusto Brandão de Aras, Presidente do CNMP, e Antônio
Hortêncio Rocha Neto, Procurador-Geral de Justiça do Ministério Público do Estado da
Paraíba.

ESCOLA SUPERIOR
EXTRATO DE TERMO ADITIVO

Espécie: Segundo Termo Aditivo ao Contrato nº 05/2021. Contratante: União, por
intermédio da ESMPU. Contratada: TK ELEVADORES BRASIL LTDA (90.347.840/0006-22).
Objeto: prorrogação da vigência contratual por mais 12 (doze) meses. Fundamento Legal:
inciso II do artigo 57 da Lei nº 8.666/93. Vigência: de 19/02/2023 até 18/02/2024. Data de
Assinatura: 25/01/2023. Valor Total: R$ 14.349,28. Nota de empenho: 2022NE000023, de
10/01/2022. Programa de Trabalho: 03128003120HP0001. Elemento de Despesa:
3.3.90.39.16. Processo: 1279/2020-36. Signatários: IVAN DE ALMEIDA GUIMARÃES, pela
Contratante, BRUNO NUNES DA SILVA e JESSICA DOS SANTOS ALMEIDA, pela Contratada.

EXTRATO DE CONTRATO

Espécie: Contrato nº 2/2023. Contratante: União, por intermédio da ESMPU. Contratada:
EXEMPLUS AGENCIA DE VIAGENS E TURISMO LTDA (CNPJ 02.977.786/0001-27). Objeto:
Contratação de empresa especializada, para fornecer sob demanda, junto à Escola Superior
do Ministério Público da União (ESMPU), nos moldes do preconizado na legislação
pertinente de serviços continuados de infraestrutura e apoio logístico. Modalidade: PE
13/2021-ESMPU. Vigência: de 25/01/2023 até 25/01/2024. Data de Assinatura:
25/01/2023. Valor Total: R$ 60.825,00. Nota de empenho: 2023NE000037, de 24/01/2023.
Programa de Trabalho: 03128003120HP0001. Elemento de Despesa: 33.90.39.22. Processo:
126/2023-21. Signatários: IVAN DE ALMEIDA GUIMARÃES, pela Contratante, EDUARDO
ROCHA SILVA NETO, pela Contratada.

EXTRATO DE TERMO ADITIVO

Espécie: Segundo Termo Aditivo ao Contrato nº 05/2021. Contratante: União, por
intermédio da ESMPU. Contratada: TK ELEVADORES BRASIL LTDA (90.347.840/0006-22).
Objeto: prorrogação da vigência contratual por mais 12 (doze) meses. Fundamento Legal:
inciso II do artigo 57 da Lei nº 8.666/93. Vigência: de 19/02/2023 até 18/02/2024. Data de
Assinatura: 25/01/2023. Valor Total: R$ 14.349,28. Nota de empenho: 2022NE000023, de
10/01/2022. Programa de Trabalho: 03128003120HP0001. Elemento de Despesa:
3.3.90.39.16. Processo: 1279/2020-36. Signatários: IVAN DE ALMEIDA GUIMARÃES, pela
Contratante, BRUNO NUNES DA SILVA e JESSICA DOS SANTOS ALMEIDA, pela Contratada.

EXTRATO DE CONTRATO

Espécie: Contrato nº 2/2023. Contratante: União, por intermédio da ESMPU.
Contratada: EXEMPLUS AGENCIA DE VIAGENS E TURISMO LTDA (CNPJ
02.977.786/0001-27). Objeto: Contratação de empresa especializada, para fornecer sob
demanda, junto à Escola Superior do Ministério Público da União (ESMPU), nos moldes
do preconizado na legislação pertinente de serviços continuados de infraestrutura e
apoio logístico. Modalidade: PE 13/2021-ESMPU. Vigência: de 25/01/2023 até
25/01/2024. Data de Assinatura: 25/01/2023. Valor Total: R$ 60.825,00. Nota de
empenho: 2023NE000037, de 24/01/2023. Programa de Trabalho:
03128003120HP0001. Elemento de Despesa: 33.90.39.22. Processo: 126/2023-21.
Signatários: IVAN DE ALMEIDA GUIMARÃES, pela Contratante, EDUARDO ROCHA SI LV A
NETO, pela Contratada.

MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E TERRITÓRIOS
AVISO DE ALTERAÇÃO

PREGÃO Nº 2/2023

Comunicamos que o edital da licitação supracitada, publicada no D.O.U de
30/01/2023 foi alterado. Objeto: Pregão Eletrônico - Aquisição de materiais de copa e
cozinha. Total de Itens Licitados: 00012 Novo Edital: 31/01/2023 das 08h00 às 17h59.
Endereço: Eixo Monumental, Praça do Buriti, Lote 2, Sala 610, Ed. Sede do Mpdft BRASILIA
- DF. Entrega das Propostas: a partir de 31/01/2023 às 08h00 no site
www.comprasnet.gov.br. Abertura das Propostas: 10/02/2023, às 14h00 no site
www.comprasnet.gov.br.

ANA LUISA CARDOSO ZARDIM
Secretária de Licitação

(SIDEC - 30/01/2023) 200009-00001-2023NE000001

MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO

RESULTADO DE JULGAMENTO
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 69/2022

UASG 200100 PROCESSO Nº 1.00.000.022652/2022-63
A Coordenadora Substituta de Licitações e Disputas Eletrônicas torna público

que o objeto do pregão suprarreferido foi adjudicado às empresas: CEGI COMERCIO DE
EQUIPAMENTOS PARA GASTRONOMIA E INOXIDAVEIS LTDA, CNPJ nº 24.325.538/0001-34,
para os itens 1, 4, 8 a 16, 21 e 35; RAG STEEL INDUSTRIA E COMERCIO DE INOXIDAVEIS
LTDA, CNPJ nº 47.261.613/0001-46, para os itens 2, 3, 5, 6 e 17; REDNOV FERRAMENTAS
LTDA, CNPJ nº 45.769.285/0001-68, para os itens 19, 20, 23, 29, 30, 31, 32, 34, 38, 39, 40
e 47; FM COZINHAS PROFISSIONAIS E CONSULTORIA LTDA, CNPJ nº 45.001.503/0001-10,
para os itens 7 e 24; M G INCORPORADORA LTDA, CNPJ nº 33.343.700/0001-38, para o
item 25; K.C.R. INDUSTRIA E COMERCIO DE EQUIPAMENTOS LTDA, CNPJ nº
09.251.627/0001-90, para o item 26; OLITHIER COMERCIO DE MATERIAIS E MERCADORIAS
LTDA, CNPJ nº 09.630.087/0001-55, para o item 41; MANPARTS DISTRIBUIDORA COMERCIO
E SERVICOS LTDA, CNPJ nº 11.493.042/0001-28, para o item 45; e UP COMERCIO DE
EQUIPAMENTOS LTDA, CNPJ nº 46.747.694/0001-26, para o item 48. Os itens 18, 22, 27,
28, 33, 36,37,42, 43, 44, 46 e 49 foram declarados fracassados.

SIRLENE FERREIRA SOBRAL

PROCURADORIA REGIONAL DA REPÚBLICA DA 3ª REGIÃO
EXTRATO DO 7º TERMO ADITIVO

Contrato nº 3/2019
CONTRATANTE: União Federal, por intermédio da Procuradoria Regional da República da 3ª
Região. CONTRATADA: FORÇA E APOIO SEGURANÇA PRIVADA LTDA - CNPJ/MF nº
02.983.749/0001-21. Objeto: O presente Termo Aditivo ao Contrato nº 03/2019 tem por objeto
a repactuação dos valores da prestação de serviços continuados de vigilância e segurança
armada e desarmada nos turnos diurno e noturno, com fornecimento de armas e
equipamentos, no edifício-sede da CONTRATANTE, de acordo com a Cláusula Décima do
Contrato e com o artigo 12 do Decreto nº 9.507/18, em decorrência do registro de nova
Convenção Coletiva de Trabalho (CCT 2022/2023) para as categorias profissionais envolvidas na
execução do objeto. Valores: R$ 95.924,99 (mensal), R$ 1.151.099,88 (anual) e R$ 57.554,99
(garantia). Natureza da Despesa 339037 do(s) programa(s) de trabalho 172236 (MBASIC). Nota
de Empenho nº 2022NE000039. Vigência (alcance da repactuação): de 01/01/2022 a
31/03/2023. Assinatura: 01/12/2022. Processo: 1.03.000.000408/2019-32. Fundamento: art.
12 do Decreto nº 9.507/2018 e Cláusula Décima do Contrato. Assinam: Alexandre Saadi, pela
Contratante, e Ângela Lereno Martins, pela Contratada.

PROCURADORIA DA REPÚBLICA NO ESTADO DO CEARÁ
AVISO PÚBLICO MPF/CE Nº 3/2023

REALIZAÇÃO DE PROCESSO SELETIVO PARA CONTRATAÇÃO DE ESTAGIÁRIOS DE
GRADUAÇÃO EM DIREITO.

CONVOCAÇÃO PARA CELEBRAÇÃO DE CONVÊNIO DE ESTÁGIO.CONSIDERANDO a
Resolução nº 42 de 2009, do Conselho Nacional do Ministério Público, que em seu artigo
7º, inciso I, estabelece ser requisito mínimo para a concessão de estágio, dentre outros, a
existência de convênio com as Instituições de Ensino;

CONSIDERANDO a Resolução nº 62 de 2010, do Conselho Nacional do
Ministério Público, que alterou a redação do artigo 18 da Resolução acima citada e
determinou a concessão de prazo para que todas as Instituições de Ensino interessadas
possam celebrar o convênio previsto no inciso I, do art. 7º, da Resolução nº 42/2009;

CONSIDERANDO a Portaria PGR/MPU nº 46, de 18 de maio de 2017, que
alterou a redação do artigo 4º da Portaria PGR/MPU nº 378 de 2010 e determinou
providências, por parte das Unidades do MPU, para a celebração do convênio previsto no
artigo 3º da Portaria PGR/MPU nº 378 de 2010 com as Instituições de Ensino locais antes
da publicação do edital de abertura do processo seletivo;

CONSIDERANDO a proximidade da abertura de processo seletivo de estágio de
graduação em Direito nesta Procuradoria da República no Estado do Ceará;

CONVOCO as Instituições de Ensino Superior interessadas a celebrarem
convênio de estágio concernente ao curso de graduação em Direito no prazo máximo de
15 (quinze) dias, a contar de 1.º de fevereiro de 2023.

Para a formalização do Termo de Convênio, as instituições de ensino superior
interessadas devem enviar ou entregar na sede da Procuradoria da República no Estado do
Ceará, situada à Rua João Brígido, nº 1260 - Joaquim Távora, Fortaleza/CE, os seguintes
documentos e informações:

- Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas - CNPJ;
- Endereço completo;
- Nome completo e cargo do responsável pela assinatura do Termo de

Convênio, juntamente com cópia de documento comprobatório que confere poderes ao
responsável por tal assinatura;

- Cópia do credenciamento da Instituição de Ensino pelo órgão competente.
Somente poderão participar do vindouro processo seletivo em Direito, nível

graduação, os estudantes regularmente matriculados em Instituições de Ensino Superior
conveniadas com esta Procuradoria da República.

Fortaleza/CE, 30 de janeiro de 2023
MARCELO MESQUITA MONTE

Procurador-Chefe

AVISO PÚBLICO MPF/CE Nº 4/2023

REALIZAÇÃO DE PROCESSO SELETIVO PARA CONTRATAÇÃO DE ESTAGIÁRIOS
DE GRADUAÇÃO EM ADMINISTRAÇÃO, COMUNICAÇÃO SOCIAL (HABILITAÇÃO EM
JORNALISMO), ENGENHARIA CIVIL E INFORMÁTICA. CONVOCAÇÃO PARA CELEBRAÇÃO
DE CONVÊNIO DE ESTÁGIO. CONSIDERANDO a Resolução nº 42 de 2009, do Conselho
Nacional do Ministério Público, que em seu artigo 7º, inciso I, estabelece ser requisito
mínimo para a concessão de estágio, dentre outros, a existência de convênio com as
Instituições de Ensino;

CONSIDERANDO a Resolução nº 62 de 2010, do Conselho Nacional do
Ministério Público, que alterou a redação do artigo 18 da Resolução acima citada e
determinou a concessão de prazo para que todas as Instituições de Ensino interessadas
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possam celebrar o convênio previsto no inciso I, do art. 7º, da Resolução nº
42/2009;

CONSIDERANDO a Portaria PGR/MPU nº 46, de 18 de maio de 2017, que
alterou a redação do artigo 4º da Portaria PGR/MPU nº 378 de 2010 e determinou
providências, por parte das Unidades do MPU, para a celebração do convênio previsto
no artigo 3º da Portaria PGR/MPU nº 378 de 2010 com as Instituições de Ensino locais
antes da publicação do edital de abertura do processo seletivo;

CONSIDERANDO a proximidade da abertura de processo seletivo de estágio
de graduação em Administração, Comunicação Social (habilitação em Jornalismo),
Engenharia Civil e Informática nesta Procuradoria da República no Estado do Ceará;

CONVOCO as Instituições de Ensino Superior interessadas a celebrarem
convênio de estágio concernente ao curso de graduação em Administração,
Comunicação Social (habilitação em Jornalismo), Engenharia Civil e Informática no prazo
máximo de 15 (quinze) dias, a contar de 1.º de fevereiro de 2023.

Para a formalização do Termo de Convênio, as instituições de ensino
superior interessadas devem enviar ou entregar na sede da Procuradoria da República
no Estado do Ceará, situada à Rua João Brígido, nº 1260 - Joaquim Távora,
Fortaleza/CE, os seguintes documentos e informações:

- Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas - CNPJ;
- Endereço completo;
- Nome completo e cargo do responsável pela assinatura do Termo de

Convênio, juntamente com cópia de documento comprobatório que confere poderes ao
responsável por tal assinatura;

- Cópia do credenciamento da Instituição de Ensino pelo órgão
competente.

Somente poderão participar do vindouro processo seletivo em
Administração, Comunicação Social (habilitação em Jornalismo), Engenharia Civil e
Informática, nível graduação, os estudantes regularmente matriculados em Instituições
de Ensino Superior conveniadas com esta Procuradoria da República.

Fortaleza/CE, 30 de janeiro de 2023
MARCELO MESQUITA MONTE

Procurador-Chefe

AVISO PÚBLICO MPF/CE N.º 5/2023

REALIZAÇÃO DE PROCESSO SELETIVO PARA CONTRATAÇÃO DE ESTAGIÁ-RIOS DE
PÓS-GRADUAÇÃO EM DIREITO. CONVOCAÇÃO PARA CELEBRAÇÃO DE CONVÊNIO DE
ESTÁGIO. CONSIDERANDO a Resolução nº 42 de 2009, do Conselho Nacional do Minis-tério
Público, que em seu artigo 7º, inciso I, estabelece ser requisito mínimo para a con-cessão
de estágio, dentre outros, a existência de convênio com as Instituições de Ensino;

CONSIDERANDO a Resolução nº 62 de 2010, do Conselho Nacional do Minis-
tério Público, que alterou a redação do artigo 18 da Resolução acima citada e determinou
a concessão de prazo para que todas as Instituições de Ensino interessadas possam cele-
brar o convênio previsto no inciso I, do art. 7º, da Resolução nº 42/2009;

CONSIDERANDO a Portaria PGR/MPU nº 46, de 18 de maio de 2017, que alte-
rou a redação do artigo 4º da Portaria PGR/MPU nº 378 de 2010 e determinou providên-
cias, por parte das Unidades do MPU, para a celebração do convênio previsto no artigo 3º
da Portaria PGR/MPU nº 378 de 2010 com as Instituições de Ensino locais antes da publi-
cação do edital de abertura do processo seletivo;

CONSIDERANDO a proximidade da abertura de processo seletivo de estágio de
pós-graduação em Direito nesta Procuradoria da República no Estado do Ceará;

CONVOCO as Instituições de Ensino interessadas a celebrarem convênio de
estágio concernente ao curso de pós-graduação em Direito no prazo máximo de 15
(quinze) dias, a contar de 1.º de fevereiro de 2023.

Para a formalização do Termo de Convênio, as instituições de ensino interes-
sadas devem enviar ou entregar na sede da Procuradoria da República no Estado do Cea-
rá, situada à Rua João Brígido, nº 1260 - Joaquim Távora, Fortaleza/CE, os seguintes do-
cumentos e informações:

- Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas - CNPJ;
- Endereço completo;
- Nome completo e cargo do responsável pela assinatura do Termo de Convê-

nio, juntamente com cópia de documento comprobatório que confere poderes ao respon-
sável por tal assinatura;

- Cópia do credenciamento da Instituição de Ensino pelo órgão competente.
Quando da convocação no processo seletivo, os candidatos aprovados deverão

comprovar matrícula em Instituição de Ensino conveniada ao tempo da contratação. Mai-
ores informações podem ser obtidas através do e-mail prce-sest@mpf.mp.br ou através do
telefone (85) 3266-7476.

Fortaleza/CE, 30 de janeiro de 2023
MARCELO MESQUITA MONTE

Procurador-Chefe

PROCURADORIA DA REPÚBLICA NO ESTADO DO MARANHÃO
EXTRATO DE CONVÊNIO

Convenientes: MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, por intermédio da PROCURADORIA DA
REPÚBLICA NO MARANHÃO - PR/MA e a FACUMINAS FACULDADE LTDA - FACUMINAS.
Objeto: Proporcionar a preparação do estagiário para a empregabilidade, para a vida
cidadã e para o trabalho, por meio do exercício de atividades correlatas à sua pretendida
formação profissional, em complementação ao conhecimento teórico adquirido na
instituição de ensino. Vigência: 27/01/2023 a 26/01/2026. Data e assinatura: 27/01/2023.
THIAGO FERREIRA DE OLIVEIRA/PROCURADOR DA REPÚBLICA/PROCURADOR-CHEFE DA
PR/MA E MAURÍCIO GONÇALVES DE SOUZA/DIRETOR GERAL DA FACUMINAS. Processo
Administrativo: 1.19.000.000135/2023-42.

PROCURADORIA DA REPÚBLICA NO ESTADO DO PARÁ
EXTRATO DE COOPERAÇÃO TÉCNICA

PARTÍCIPES: União Federal, por intermédio do Ministério Público Federal - Procuradoria da
República no Estado do Pará - PR/PA, e o TCM/PA - Tribunal de Contas dos Municípios do
Estado do Pará; OBJETO: celebração de cooperação técnica; VIGÊNCIA: 23.11.22 a
23.11.2027; DATA DA ASSINATURA: 23.11.2022; ASSINATURA: FELIPE DE MOURA PALHA E
SILVA pela PR/PA e MARA LÚCIA BARBALHO DA CRUZ pelo TCM-PA.

PROCURADORIA DA REPÚBLICA NO ESTADO DO PARANÁ
EXTRATO DE CONTRATO Nº 2/2023

CONTRATANTES: UNIÃO, por intermédio da Procuradoria da República no Estado do
Paraná, e DORICA INSTALAÇÃO E MANUTENÇÃO LTDA. OBJETO: a prestação de serviços
de manutenção predial continuada, manutenção dos sistemas de climatização e
serviços periódicos e eventuais específicos, para o edifício-sede e imóveis ocupados
pela Procuradoria da República no Estado do Paraná (PR/PR), em Curitiba, e também
para a Procuradoria da República no Município de Foz do Iguaçu/PR, incluindo mão de
obra, uniformes e todos os insumos, ferramentas, equipamentos e materiais
necessários VALOR GLOBAL ANUAL: R$ 898.000,00. VIGÊNCIA: 24 meses (vinte e quatro
meses) contados da assinatura. ASSINATURA: 27/01/2023. MODALIDADE: Pregão
Eletrônico EMPENHO: 2023NE000001 ELEMENTO DE DESPESA: 339037. PROCESSO:
1.25.000.002778/2021-61. ASSINAM: Marcela Puig Kaczarowski, Coordenadora de
Administração, pela Contratante, e Rene de Oliveira Bastos, pela Contratada

PROCURADORIA DA REPÚBLICA NO ESTADO DO PIAUÍ
EXTRATO DE CONTRATO

ESPÉCIE: Contrato nº 02/2023. PROCESSO Nº 1.27.004.000154/2022-86. CONTR AT A N T E :
UNIÃO, por intermédio da Procuradoria da República no Estado do Piauí. CONTR AT A DA :
ROMÁRIO OLIVEIRA RIBEIRO ME. OBJETO: Fornecimento de água mineral para a PRM/São
Raimundo Nonato. VIGÊNCIA: 30/01/2023 a 31/12/2023. PREÇO GLOBAL: R$ 1.215,00.
MODALIDADE: Dispensa de Licitação. DATA DA ASSINATURA: 29/01/2023. SIGNATÁRIOS:
Leonardo Braga Silveira, Secretário Estadual da PR/PI, pela Contratante, e Romário Oliveira
Ribeiro, Representante, pela Contratada.

PROCURADORIA DA REPÚBLICA NO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
RESULTADO DE JULGAMENTO

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 16/2022

O Pregoeiro da Procuradoria da República no Estado do Rio de Janeiro torna
público, para conhecimento dos interessados, que a licitação em epígrafe, cujo objeto é a
Contratação de serviços de manutenção predial preventiva e corretiva, incluindo aparelhos
de ar condicionados e operação de equipamentos de áudio e vídeo, com alocação de mão
de obra, ferramental, equipamentos, e materiais não estocáveis pertinentes ao serviço,
para a Procuradoria da República no Rio de Janeiro, bem como, quando necessário, a todas
as Unidades Municipais discriminadas no Anexo I-A, inclusive os gastos eventuais com
serviços de chaveiro e vidraceiro, montagem de ambientes para eventos institucionais,
bem como as despesas com deslocamentos e estadia, considerando que o presente serviço
também abrangerá os serviços de mesmo teor nas Procuradorias nos Municípios do Estado
do Rio de Janeiro, aos quais são vinculadas à PR/RJ, com fornecimento do material e mão-
de-obra, foi tida como FRACASSADA.

GIORGIO REGIS MOREIRA XENOFONTE

PROCURADORIA DA REPÚBLICA NO ESTADO DE SANTA CATARINA
AV I S O

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 7/2022 - UASG 200058

PROCESSO Nº 1.33.000.002240/2022-66
O Pregoeiro da Procuradoria da República em Santa Catarina torna público,

para conhecimento dos interessados, que a adjudicação do Pregão nº 07/2022, publicada
no DOU Edição 235, Seção 3, Página 173, em 15/12/2022, foi cancelada. O grupo único
teve os seus itens cancelados na adjudicação.

DANIEL CARLOS WEINGARTNER

EXTRATO DE TERMO ADITIVO

ESPÉCIE: 3º Termo Aditivo ao Contrato nº 2/2020. CONTRATANTES: União por intermédio
da Procuradoria da República em Santa Catarina e a empresa Patrimonial Monitoramento
Integrado Ltda. OBJETO: Prorrogação por mais 12 meses. Vigência: 01/02/2020 a
31/01/2024. VALOR MENSAL: R$ 279,00 (duzentos e setenta e nove reais). Data e
assinatura: 25 de janeiro de 2022, Maximiliano Eller pela Contratante e Gerce José Drager
pela contratada

PROCURADORIA DA REPÚBLICA NO ESTADO DO TOCANTINS
EXTRATO DO 1° TERMO ADITIVO

CONTRATO N° 1/2021
CONTRATANTE: A União por intermédio da Procuradoria da República no Estado do
Tocantins e a empresa FERRONATO LOCAÇÃO DE VEÍCULOS LTDA - CNPJ nº
34.161.074/0001-21. OBJETO: Prorrogação da vigência do contrato, o qual fica
prorrogado por 12 (doze) meses pelo período de: 25/01/2023 a 24/01/2024 - VALO R
ESTIMADO ANUAL: R$ 92.510,00 (Noventa de dois mil, quinhentos e dez reais).
MODALIDADE: Pregão Eletrônico nº 03/2020. ÓRGÃO GERENCIADOR: Procuradoria da
República no Estado do Tocantins. NOTA DE EMPENHO: 2023NE000027. ELEMENTO DE
DESPESA: 339039. VIGÊNCIA: 24/01/2024. SIGNATÁRIOS: Georgete Cardoso Pereira
Maia, pela Contratante, Gilmar Luiz Ferronato Júnior, pela Contratada.

MINISTÉRIO PÚBLICO MILITAR
AVISO DE LICITAÇÃO

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 8/2023 - UASG 200008

Nº Processo: 19.03.005152/2022. Objeto: Contratação de pessoa jurídica para a
prestação de serviços de vigilância armada nas dependências da sede da Procuradoria de
Justiça Militar em Fortaleza/CE - PJM/CE, situada na Av. Borges de Melo, nº 781, Bairro
Aerolândia, Fortaleza/CE, conforme especificações do Edital e seus Anexos.. Total de Itens
Licitados: 1. Edital: 31/01/2023 das 08h00 às 12h00 e das 13h00 às 17h55. Endereço: Av.
Borges de Melo, Nº 781, Aerolândia - Fortaleza/CE ou
https://www.gov.br/compras/edital/200008-5-00008-2023. Entrega das Propostas: a partir
de 31/01/2023 às 08h00 no site www.gov.br/compras. Abertura das Propostas: 10/02/2023
às 14h00 no site www.gov.br/compras. Informações Gerais: O edital do Pregão poderá ser
retirado nos endereços eletrônicos: www.gov.br/compras/pt-br ou
http://www.mpm.mp.br/pregao-eletronico..

CARLOS ALBERTO DE SOUSA LIMA
Coordenador de Licitações

(SIASGnet - 27/01/2023) 200008-00001-2023NE000036

MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO
PROCURADORIA-GERAL

EDITAL Nº 9, DE 30 DE JANEIRO DE 2023

22º Concurso Público para Provimento de Cargos de Procuradora e Procurador
do Trabalho

O Procurador-Geral do Trabalho, no uso das atribuições de Presidente
das Comissões do 22° Concurso Público para Provimento de Cargos de
Procurador(a) do Trabalho, observado o disposto no artigo 68, §3°, da Resolução
CSMPT n° 198/2022 (DOU - Seção 1, de 12/7/2022), alterada pela Resolução
CSMPT n° 200/2022 (DOU - Seção 1, de 08/8/2022), informa ao(à)s
candidato(a)s que farão a Prova Discursiva no dia 05/02/2023, em
complementação ao Edital nº 148/2022, publicado no DOU - Seção 3 -
19/12/2022, e ao Edital nº 06/2023, publicado no DOU - Seção 3 - 30/01/2023,
que:

1. É vedada a consulta à Carta de Brasília da Corregedoria Nacional do
Ministério Público, bem como a quaisquer outros documentos de órgãos
externos que não se enquadrem como "regimentos internos, resoluções,
recomendações e instruções normativas" (Edital nº 148/2022).

JOSÉ DE LIMA RAMOS PEREIRA

http://www.in.gov.br/autenticidade.html



